
 
 

 
  

Reunião Ordinária da Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial – 29 de abril de 

2016  

Aos vinte e nove dias do mês de abril de 2016, pelas onze horas nas instalações do Centro Nacional de Apoio ao 

Imigrante em Lisboa, reuniu em Assembleia Ordinária, a Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação 

Racial, adiante designada por CICDR, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

 

1. - Abertura da sessão com a presença da Senhora Secretária de Estado para a Cidadania e a Igualdade, Dra. 

Catarina Marcelino 

2. - Apresentação da proposta de diploma sobre prevenção e combate dos atos que violem o princípio da 

igualdade de tratamento e proibição da discriminação racial; 

3. - Cooptação de três personalidades a designar nos termos do disposto na alínea i) do artigo 5.º da Lei 

134/99 de 28 de agosto; 

4. - Submissão à apreciação dos/as Conselheiros/as da CICDR da proposta de diploma; 

5. - Evolução dos processos de contraordenação e das queixas remetidas à CICDR; 

6. - Apresentação das atividades da CICDR em 2015 e 2016; 

7. - Aprovação da Ata da última Reunião Ordinária; 

8. - Outros assuntos. 

 

Presidiu à reunião o Sr. Alto-Comissário para as Migrações, Dr. Pedro Calado, que nos termos da Lei preside à 

CICDR. Também estiveram presentes, Cátia Almeida e Péricles Pina, ambos juristas do gabinete de apoio técnico 

à CICDR, cujo funcionamento é garantido pelo ACM, I.P. 

 

O Presidente verificou que se encontravam presentes os seguintes Conselheiros: Maria José Neves, Laura 

Vasconcellos, Teresa Tito de Morais, Nilzete Pacheco de Oliveira, Helena Leal, Catarina Tavares, João Silva, José 

Falcão, Manuel Correia em substituição do Conselheiro Carlos Trindade, Maria Teresa de Noronha, José Leitão 

em substituição da Conselheira Elza Pais, Sandra Ribeiro e Mónica Ferro. 

 



 
 

 
  

Verificada a presença do quórum necessário, declarou iniciada a primeira Reunião Plenária da Comissão com a 

nova composição o Presidente da CICDR.  

Agradeceu a presença da Senhora Secretária de Estado para a Cidadania e a Igualdade, Dr.ª Catarina Marcelino 

(doravante designada por Senhora SECI), a quem muito agradeceu a flexibilidade de agenda para pessoalmente, 

apresentar a Proposta do Diploma que tem por objeto a prevenção e combate, em todas as suas formas, dos atos 

que violam o principio da igualdade de tratamento e da não discriminação racial, o que evidencia a importância 

quer pela temática quer pela Comissão. Saudou e agradeceu a presença do Dr.º José Manuel Palaio e da Dr.ª Paula 

Moura, Adjuntos do Gabinete da SECI.  

Saudou e agradeceu a presença de todos e todas, e em especial aos que pela primeira vez se encontram presentes, 

em virtude das eleições ocorridas, a quem deu as boas vindas, afirmando que conta com a colaboração de todos, 

agradecendo aos Conselheiros que transitaram da anterior Comissão, o trabalho desenvolvido bem como a 

disponibilidade de voltarem a abraçar esta causa, desejando a todos um bom trabalho. 

 

Solicitada a palavra pelo Conselheiro José Falcão, questionou “o motivo de estar indicado na última Newsletter do 

ACM, o Macaísta Malheiros e Iolanda Veiga como personalidades designadas pelos restantes membros, uma vez 

que que não haviam sido ainda designados pelos novos membros da CICDR, dizendo expressamente nada tem 

contra os referidos”. 

Foi explicitado, que conforme poderiam aferir da ata da reunião anterior, constante das respetivas pastas, fora 

aprovado por unanimidade que os membros da Comissão Permanente designados pela anterior Comissão, se 

manteriam em funções até à nova designação, o que só pode ocorrer após a constituição integral da Comissão 

que acontecerá no cumprimento do terceiro ponto da agenda de trabalhos. 

 

Em seguida, os Conselheiros presentes, no uso da palavra apresentaram-se formalmente: 

 

Maria José Neves, representante do Departamento de Governo Responsável pela Educação;  

Laura Vasconcellos, representante das Associações de Defesa dos Direitos Humanos (ADDHU – Associação 

de Defesa dos Direitos Humanos);  



 
 

 
  

Teresa Tito de Morais, representante das Associações de Defesa dos Direitos Humanos (CPR – Centro 

Português para os Refugiados);  

Nilzete Pacheco de Oliveira, representante das Associações de Imigrantes (ALCC – Associação Lusofonia 

Cultura e Cidadania);  

Helena Leal, representante das Associações Patronais (CCP – Confederação do Comércio e Serviços de 

Portugal);  

Catarina Tavares, representante de Central Sindical (UGT),  

João Silva, representante das Associações Antirracistas (Associação Olho Vivo);  

José Falcão, representante das Associações Antirracistas (Movimento SOS Racismo);  

Manuel Correia, em representação de Carlos Trindade representante de Central Sindical (CGTP-IN);  

Maria Teresa de Noronha, representante das Associações de Imigrantes (Girassol Solidário – Associação de 

Solidariedade com os doentes Evacuados de Cabo Verde);  

José Leitão, em representação de Elza Pais representante eleita pela Assembleia da República;  

Sandra Ribeiro, representante do Departamento do Governo responsável pela Solidariedade, Emprego e 

Segurança Social;  

Mónica Ferro, representante eleita pela Assembleia da República. 

 

Prosseguindo para cumprimento do 2.º ponto da ordem de trabalhos, o Presidente deu a palavra à Senhora SECI 

que passou a apresentar, a Proposta do Diploma que tem por objeto a prevenção e combate, em todas as suas 

formas, dos atos que violam o princípio da igualdade de tratamento e da não discriminação racial: 

 

A Senhora SECI começou por saudar a todos e todas, demonstrando satisfação por fazer parte da primeira 

reunião de trabalho da nova composição da CICDR, referindo expressamente que tinha todo o gosto em estar 

pessoalmente a apresentar a referida proposta, informando que em virtude de compromissos anteriormente 

assumidos, ausentar-se-ia depois de concluído o segundo ponto da ordem de trabalhos, referindo no entanto, a 

total disponibilidade para cooperar com os Conselheiros e Conselheiras, convidando-os a contribuir, de acordo 

com reconhecida experiencia, quer na discussão do diploma durante a reunião, quer posteriormente, 

colaborando, assim, todos/as na elaboração de um melhor e mais eficaz diploma de combate e prevenção às 



 
 

 
  

práticas discriminatórias por fundamentos raciais. Informou, ainda, que nesse sentido a Dr.ª Paula Moura, Adjunta 

da Senhora SECI, permaneceria até ao final da reunião, ficando à inteira disposição para registar outros 

contributos que se tivessem por convenientes. 

 

Prosseguindo, a Senhora SECI explicitou que optou por utilizar uma metodologia semelhante à que é prosseguida 

aquando da apresentação de diplomas à Concertação Social, com recurso a PowerPoint, indicando que o 

documento em análise sobre o qual versa a apresentação se encontrava disponível nas respetivas pastas de 

trabalho, disponibilizando-se para o enviar no decorrer do dia através de correio eletrónico, por forma a 

potenciar uma melhor análise e pronuncia dos contributos entendidos por convenientes, dentro do prazo a definir 

adiante.  

 

A apresentação decorreu de acordo com o teor do PowerPoint que a seguir se transcreve: 

  

 

 



 
 

 
  

 

 



 
 

 
  

 

 



 
 

 
  

 

 



 
 

 
  

 

 



 
 

 
  

 

 



 
 

 
  

 
 

 



 
 

 
  

 
 

Concluída a apresentação, foi retomada a palavra pelo Presidente, declarou aberto o debate, potenciando uma 

primeira abordagem sobre a os diplomas, colocando à consideração o prazo de 15 dias para após a reunião, 

enviarem os comentários e contributos convenientes. 

 

De acordo com a ordem de solicitação, foi dada a palavra ao Conselheiro José Falcão que referindo considerar 

muito mais importante que ter representantes da Assembleia da República seria manter os Parceiros Sociais, uma vez que, 

uma grande parte das queixas de discriminação racial, estão correlacionadas com as entidades patronais, com o trabalho.  

Ainda no uso da palavra, o Conselheiro acrescentou que faz todo sentido haver assento das Comunidades Ciganas na 

CICDR.. Referiu que de uma primeira análise o diploma vai de encontro ao que a SOS Racismo tinha sugerido em 

2000. Por fim solicitou o alargamento do prazo para os Conselheiros se pronunciarem sobre a Proposta de Lei, 

considerando insuficiente os 15 dias, propondo até ao final de maio. 

 



 
 

 
  

Em seguida, no uso da palavra a Conselheira Helena Leal, que agradeceu a presença e a apresentação da Senhora 

SECI, referindo que posteriormente faria chegar o parecer por escrito sobre a proposta de lei em discussão, mas 

não podia deixar de demonstrar o seu descontentamento no que toca ao afastamento dos Parceiros Sociais da 

Comissão.  

 

Dada a palavra ao Conselheiro Manuel Correia, expressou que a primeira impressão é positiva justificando com a 

transposição da diretiva, a pretensão de harmonizar os vários diplomas o que potencia uma melhor utilização da 

Lei e a inclusão da figura da Mediação. No entanto considera não ser razoável o afastamento dos Parceiros Sociais.  

 

Prosseguindo, no uso da palavra, pelo Conselheiro José Leitão expressou que, em sua opinião, o regime jurídico 

em vigor, carece de uma revisão desde o início da vigência. Refere no entanto que passar a fase da instrução do 

processo de contraordenação para a competência da Comissão, pode ser excessivo atendendo à capacidade e 

competências da mesma. Assumindo contudo que considera existirem muitos aspetos positivos no diploma em 

discussão, não lhe parece bem afastar os representantes dos Parceiros Sociais. 

 

Respeitando a ordem, foi dada a palavra à Conselheira Laura Vasconcellos, que referiu a importância de falar de 

discriminação racial percebendo a dificuldade de provar e perceber quando é que se trata efetivamente da 

discriminação racial. Lembrou no entanto a necessidade de atender à terminologia utilizada, nomeadamente, a 

terminologia “cidadão”, colocando-se em equação a questão dos refugiados. Conclui demonstrando que é a favor 

de manter os Parceiros Sociais. Referiu, que fará chegar no prazo a posição sobre a proposta de lei. 

 

O Conselheiro José Falcão no uso da sua palavra, acrescentou que, a utilização da expressão “raça”, deveria ser 

erradicada da letra da Lei.  

 

No uso da palavra a Conselheira Nilzete Pacheco de Oliveira afirmou que concorda com o que já foi dito pelos 

outros Conselheiros, afirmou que em sua opinião deveria haver mais lugares na Comissão para as Associações de 

Imigrantes e que seria de manter a permanência dos Parceiros Sociais na Comissão.  

 



 
 

 
  

No uso da palavra, o Conselheiro João Silva, referiu que, pela exposição da Senhora SECI esta lei será, com 

certeza, um passo à frente em comparação com a legislação que temos atualmente em vigor. Afirmou ainda que é 

necessário uma legislação que dê capacidade e eficácia ao combate contra o racismo e tudo o que venha no 

sentido de potenciar essa capacidade é bem-vindo. Afirma que considera que a inclusão da mediação nas 

competências da CICDR é muito positiva, e salientou que também é a favor da manutenção dos representantes 

das Centrais Sindicais e das Associações Patronais, mencionou que não considera ser necessário diminuir o 

número de representantes. Finalizando sugere que o prazo para pronúncia deverá ser mais alargado.  

 

Solicitada a palavra pela Conselheira Catarina Tavares expressou que a UGT dará posteriormente o seu 

contributo por escrito, mas que de alguma maneira queria evidenciar que ficou desagradada com a proposta de 

afastar os Parceiros Sociais da Comissão, uma vez que grande parte dos problemas acontecem no mundo laboral, 

pelo que lhe parece positivo manter a sua permanência na CICDR. 

 

No uso da palavra, a Conselheira Sandra Ribeiro, referiu a importância das questões laborais e afirmou que com a 

presente alteração da lei da discriminação racial, poderia ser uma oportunidade para colmatar uma lacuna que as 

instituições internacionais têm vindo a apontar a Portugal. Ainda no uso da palavra, a Conselheira Sandra Ribeiro 

que foi Presidente da Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego (CITE) durante 5 anos referindo que 

quando recebiam queixas que versavam sobre discriminação racial ou por orientação sexual testemunhou a 

dificuldade ali sentida para seguimento das queixas. Pelo que, considera importante ponderar as competências das 

várias Comissões. Referiu ainda que, se a alteração legal não visar um melhor enquadramento ao nível das 

competências sobre a discriminação racial no trabalho, não lhe parece razoável afastar os Parceiros Sociais da 

Comissão. Parece-lhe que a ideia é criar um sistema institucional mais abrangente com competências mais eficazes 

o que considera ser interessante. No que toca a questão da instrução das contraordenações, a Conselheira 

concorda que deva ser a própria CICDR a acompanhas a instrução, em virtude da especificidade da matéria, que é 

muito sensível e que a falta da sensibilidade e competências específicas na recolha de prova, designadamente na 

inquirição de testemunhas, compromete a eficácia dos processos. Contudo salienta que instruir processos 

representa uma máquina muito pesada, pelo é necessário aferir se a atual CICDR conseguirá, em termos práticos, 

fazer todos os procedimentos necessários.  



 
 

 
  

 

Concedida a palavra à Conselheira Maria Teresa de Noronha, manifestou o gosto que tem em ser Membro da 

CICDR e que a Proposta de Lei apresentada lhe parece muito bem. Salienta que considera útil o alargamento do 

prazo para pronúncia, dada a importância e exigência da matéria em discussão. Evidenciou que deve ser tido em 

conta a discriminação no acesso aos cuidados de saúde, que como Presidente da Girassol Solidário – Associação 

de Solidariedade com os doentes Evacuados de Cabo Verde, tem presenciado situações que indiciam necessidade 

de maior acompanhamento.  

 

No uso da palavra, a Conselheira Teresa Tito de Morais, referiu que a equipa jurídica da CPR - Centro Português 

para os Refugiados, analisará a Proposta de Lei, sugerindo o alargamento do prazo para apresentação de eventuais 

contributos. Afirmou ainda que concorda com as reservas demonstradas quanto à instrução dos processos. 

Conclui referindo que deve ser tida em atenção o eventual crescimento de situações, considerada a perspetiva da 

chegada de mais refugiados a Portugal. Considera oportuno ponderar o alargamento da CICDR e prever 

expressamente a participação da Comissão das Associações de Apoio Aos Refugiados. 

 

Retomada a palavra pelo Presidente, agradeceu os comentários ao diploma passando em seguida a palavra à 

Senhora SECI. 

A Senhora SECI agradeceu os contributos de todos demonstrando satisfação por os poder ouvir e conversar 

diretamente com os Conselheiros e as Conselheiras da Comissão. Salientou que a Proposta de Lei apresentada é 

um ponto de partida e não de chegada, e que é muito benéfico ouvir quem está no terreno, para chegar a uma 

melhor conclusão, sublinhando que embora compreenda a existência de questões que levem a uma maior 

dificuldade em encontrar o seu consenso, esta proposta de diploma não deixa de marcar mais um importante 

passo na luta contra a discriminação racial.  

 

Relativamente à utilização do termo “raça” no texto do diploma, embora concordando com a observação, 

salientou a dificuldade da substituição do conceito, explicitando que o termo é utilizado por ser o termo adotado 

em diplomas internacionais, mormente a diretiva que está na origem do presente diploma, contudo convidou 

todo/as o/as Conselheiro/as a apresentarem alternativas, pois considera que “seria um avanço importante que se 



 
 

 
  

poderia dar”. Ainda relativo à letra da lei, relativamente às questões de género, refere que a linguagem da 

legislação é inclusiva, Conclui referindo que o respeito pela linguagem inclusiva é tido em grande consideração na 

elaboração legislativa, assegura. 

 

Relativamente ao prazo para os Conselheiros se pronunciarem sobre a Lei, em consonância com o Alto-

comissário e Presidente da Comissão, a Senhora SECI e de acordo com as solicitações e respetiva fundamentação, 

determinou que os Conselheiros fizessem chegar os respetivos contributos, até o dia 31 de maio de 2016. 

 

Em relação à manutenção dos Parceiros Sociais na integração da Comissão, a Senhora SECI considerou que 

atendendo aos fundamentos demonstrados, não vê inconveniente em manter as respetivas representações na 

Comissão, por forma a assegurarem a pronúncia devida, designadamente em questões laborais.  

 

A Senhora SECI salientou que esta é uma área específica e muito complexa, urgente e necessária, e que está 

estagnada há muito tempo, afirmando que não pode ser prejudicado o avanço da legislação em análise em virtude 

das questões laborais levantadas, que beneficiam de legislação própria, sem desprimor da enorme importância que 

assume, reforçando que eventual inclusão da matéria laboral levaria necessariamente à alteração ou aditamento de 

outros diplomas, desde logo o Código do Trabalho.  

 

Reforçou a importância da presença na Comissão dos membros da Assembleia da Republica, que são eleitos 

democraticamente e que nos representam a todos/as e, por isso, é importante que integrem esta Comissão. 

 

Quanto às questões suscitadas relativas à capacidade de instrução dos procedimentos de contraordenação, referiu 

que se encontra consciente das necessidades de recursos humanos daí resultantes, mas que acredita ser possível 

de se encontrar uma solução por forma a criar as condições necessárias a uma resposta eficaz, afirmando que há 

vontade e capacidade para o fazer em conformidade, em prol do combate à discriminação racial e com a eficácia 

pretendida. 

Antes de concluir, assegurou manter os seguintes compromissos:  

- manter os Parceiros Sociais na constituição da CICDR;  



 
 

 
  

- pensar num projeto de formação na logica de formação para a cidadania;  

- alargar o prazo para pronuncia até ao dia 31 de maio.  

Agradecendo, a Senhora SECI, desejou boa continuidade dos trabalhos e com a licença do Presidente e dos 

Conselheiros presentes saiu para cumprimento de outros compromissos de agenda acompanhada do Adjunto Dr.º 

José Manuel Palaio. 

 

Retomada a palavra pelo Sr. Alto-comissário, foi dado início ao ponto seguinte da agenda, para cooptação de três 

personalidades a designar nos termos do disposto na alínea i) do artigo 5.º da Lei 134/99 de 28 de agosto. 

Pelo Presidente foram apresentadas as três personalidades cujos respetivos CV’s já haviam sido disponibilizados 

por correio eletrónico aos presentes, nos termos seguintes: 

 

 Macaísta Malheiros, atual Conselheiro da CP da CICDR até nova eleição; Juiz Desembargador no Tribunal 

Central Administrativo, jubilado, com vasto currículo quer ao nível nacional, quer internacionalmente, de 

referir que atualmente é Advogado inscrito na lista de árbitros em matéria tributária. Integrou a CICDR 

no mandato anterior, tendo comparecido com assiduidade exemplar nas reuniões, sempre disponível, 

sendo os seus contributos determinantes na análise e tomada de posição dos processos, com um papel 

fundamental na apreciação da prova e verificação da legalidade dos atos instrutórios, o que resulta da 

experiencia jurídica anterior. 

 Luís Romão, jovem português pertencente à comunidade cigana, residente em Elvas, é Fundador e 

Presidente da Associação SILABADINAMICA, que tem como principal objetivo promover a 

interculturalidade em particular para as Comunidades Ciganas. 

 José Reis é um afrodescendente, licenciado em direito, Presidente da Associação Lusocaboverdeana de 

Sintra e Coordenador do Centro Educativo Navarro de Paiva, Direção-Geral de Reinserção e Serviços 

Prisionais, tem participado em inúmeros eventos promovendo a cidadania ativa; 

 

Em seguida, perguntou se algum dos Conselheiros presentes teria candidatos ou sugestões a apresentar. 

 

O Conselheiro José Falcão, no uso da palavra apresentou duas pessoas à votação: 



 
 

 
  

 

 Gustavo Behr (jurista, presidente da Casa do Brasil, Conselheiro da CICDR anterior, e; 

  Piménio Teles Ferreira, cidadão português da Comunidade Cigana, Engenheiro Físico, pertencente ao 

Conselho Científico do Observatório das Comunidades Ciganas - Obcig- e membro do Conselho 

Consultivo das Comunidades Ciganas - CONCIG). 

 

De acordo com as pessoas propostas, foram os seguintes nomes submetidos à votação, com o seguinte resultado: 

Manuel Malheiros - 12 votos;  

Luís Romão - 9 votos;  

José Reis - 9 votos;  

Gustavo Behr - 7 votos;  

Piménio Teles Ferreira – 2 votos;  

E, 

votos em branco - 1.  

 

Encerrada a votação e contados os votos foi declarado pelo Presidente, nos termos do disposto na alínea i) do 

artigo 5.º da Lei 134/99 de 28 de agosto, eleitos como personalidades designadas pelos restantes membros: 

Manuel Malheiros, Luís Romão e José Reis. 

 

Em seguida, dando início ao cumprimento do 5.º ponto da agenda, relativo à evolução das queixas e processos de 

contraordenação remetidos à CICDR desde a última reunião ordinária, o Presidente informou os Conselheiros 

que em 2015 houve um total de 84 queixas remetidas à CICDR o que se traduz num aumento de 40% 

comparativamente com o ano de 2014. Mais informou que no decorrer do presente ano foram registadas, até ao 

momento, 19 queixas, 

O desenvolvimento das queixas foi disponibilizado aos Conselheiros presentes por documento com informação 

detalhada, constando nas respetivas pastas de trabalho. 

Para além do referido documento, foi ainda disponibilizado nas respetivas pastas duas cópias de decisões recentes, 

uma aplicada pela CICDR e outra pelo IPDJ, esta no âmbito do desporto. 



 
 

 
  

Em seguida o Presidente deu a possibilidade aos Conselheiros de colocarem as questões específicas relativamente 

aos casos concretos que entendessem necessários colocar à discussão. 

Pedida a palavra pelo Conselheiro João Silva, representante da Associação Antirracista Olho Vivo, questionou 

sobre os desenvolvimentos dados à queixa apresentada relativa à distribuição de correio universal que violava o 

princípio da igualdade de tratamento. 

 

O Conselheiro foi informado que a queixa em análise, fora recebida pela CICDR em dezembro, através de uma 

denúncia da Olho Vivo, tendo também sido reportada pela SOS Racismo, identificada pelo número QN 78/2015 

informando que constam os respetivos desenvolvimentos da página 2.ª do documento disponibilizado nas 

respetivas pastas. Veio a verificar-se competente a Autoridade Administrativa Independente Reguladora das 

Comunicações (ANACOM) tendo a denuncia sido remetida para aquela entidade que em respeito das normas e 

princípios aplicáveis, deverá promover a instrução dos factos. Foi ainda informado que a denunciada incorre numa 

coima de valor mínimo de 10.000€ (dez mil euros).  

 

Reproduz-se o teor das queixas recebidas pela CICDR desde a última reunião, cujos detalhes constam do 

documento entregue aos Conselheiros: 

 

QN 74/2015/ACM/INCR: pessoa singular dirige-se a dono de um café dizendo “brasileiro e africanos devem ir 

para a vossa terra”. Solicitamos informações adicionais. 

 

QN 75/2015/INCM/FE: a ofendida alega ter sido discriminada num parque, em virtude de um cão, se desentendeu 

com outra senhora que segundo refere a ofendeu dizendo que lhe "chamou nomes". O teor da denúncia é 

manifestamente insuficiente, tendo sido solicitadas informações adicionais que permitam aferir indícios da 

existência de práticas discriminatórias. 

 

QN 76/2015/FE INCM: refere ter sido abordado por duas pessoas que se dirigiram a ele, dizendo-lhe para ir para 

a terra dele, solicitámos informações. 

 



 
 

 
  

QN 77/2015/PCO AIG/ASAE: a queixa foi Instruída pela ASAE, que remeteu para a CICDR o relatório final para 

decisão. Clientes de um café referem terem sido discriminados ao ter-lhes sido recusado o serviço de refeições. 

Da instrução resultou não haver indícios de discriminação e por estar a cozinha fechada aquela hora. 

 

QN 78/2015/ANACOM: através de correio eletrónico foram remetidas duas queixas relativas à mesma situação, 

por parte da SOS Racismo e da Associação Olho Vivo, as denúncias indiciam a violação do princípio da igualdade 

de tratamento no serviço de distribuição de correio universal. A Autoridade Nacional de Comunicações - 

ANACOM é a autoridade reguladora em Portugal das comunicações postais e das comunicações eletrónicas, 

competente para promoção do processo de contraordenação. 

 

QN 79 /2015/PCO IGAS: a recebida por correio eletrónico pelo ofendido, e dá conta de ofensas verbais entre 

médico e utente que acompanhava o filho. Foi aberto de processo de contraordenação e enviado para a IGAS, em 

faze de instrução. 

 

QN 80/2015/ACM: notícia associa o presumível autor de um crime à comunidade cigana. Foi enviada deliberação 

da CICDR relativa à associação da etnia ou nacionalidade a noticias quando não seja objeto essencial da notícia. 

 

QN 81/2015/ACM: notícia de um crime que associa o denunciado do crime à comunidade cigana. Foi enviada 

deliberação da CICDR relativa à associação da etnia ou nacionalidade a noticias quando não seja objeto essencial 

da notícia. 

 

QN82/2015/ACT: Anúncio para contratação de cuidadora de lar, destinado exclusivamente a portugueses - ACT 

 

QN83/2015ACM: apresentada presencialmente pelo queixoso, refere que não lhe são facultados os direitos que 

crê ter, relativamente a apoios sociais, admitindo porém que teria sido indelicado com os técnicos que o 

atenderam. Analisados os documentos verifica-se que não tinha efetivamente descontos suficientes que lhe 

permitam obter os direitos invocados que decorrem da necessidade de um período mínimo de descontos, tendo 

sido informado. 



 
 

 
  

 

84/2015/ACT: anúncio de trabalho a tempo parcial, destinado exclusivamente a portugueses. A denúncia foi 

remetida ao ACT que é a entidade competente em razão da matéria. 

 

QN FE 1/2016/ACM INCM: o ofendido refere ter sido discriminado por um senhor em razão da cor da pele, 

solicitámos elementos adicionais. 

 

QN FE 2/2016/ACT: através do formulário disponível no site da CICDR remetido por terceiro, é denunciado que 

trabalhadores africanos são obrigados a prestar trabalho sem condições de segurança e para além do horário. A 

denúncia foi remetida à ACT que é a entidade competente em razão da matéria. 

 

QN 3/2016/FE ANAC: remetida à CICDR pelo ofendido denuncia o que crê serem práticas discriminatórias em 

razão da crença ou religião, o facto da companhia aérea praticar uma taxa acrescida de 15 euros para clientes que 

queiram “refeições especiais”, designadamente dieta associada a muçulmanos. Competência da Autoridade 

Nacional de Aviação Civil a quem se submeteu a questão. 

 

QN FE 04/2016 PCO 1/2016: refere ter sido mal atendida no âmbito de cuidados de saúde em virtude de ser 

estrangeira, sendo desconsiderado os sintomas, que teme indiciarem uma doença grave. Aberto de processo de 

contraordenação, em instrução IGAS. 

 

QN 04/2016/INCM: refere ter sido vítima de racismo numa superfície comercia, pedimos esclarecimentos e 

aguardamos. 

 

QN 05/2016 INCM: apresentada presencialmente pelo ofendido, refere ter sido discriminado por um polícia 

quando se encontrava com amigos na rua e que foi levado para a esquadra. Referiu que tem advogado constituído 

e ficou de nos trazer documentos e testemunhas dias depois. Contactamos várias vezes a lembrar que tinha ficado 

de regressar com os documentos, referiu expressamente que regressaria quando entendesse. 

 



 
 

 
  

QN 06/2016 LAIS: a queixa chegou á CICDR através da participação de 2 pessoas singulares e também por parte 

da SOS Racismo, e dava conta de comentários discriminatórios na internet. Reportado à Linha alerta internet 

segura. 

 

QN 07/2016 ACT: remetido á CICDR por via eletrónica, refere ter sido discriminado no âmbito do recrutamento 

para trabalhar como segurança “por não ser português”. A denúncia foi remetida à ACT, entidade competente em 

razão da matéria. 

 

QN 08/2016 IGAMAOT/MEE: remetida à CICDR por terceiro e pela SOS Racismo e dá conta de um motorista de 

elétrico não deixa entrar 3 mulheres ciganas no autocarro. Preparada proposta de abertura de PCO. 

 

QN09/2016 LAIS: remetido à CICDR por terceiro e pela SOS Racismo, a denúncia assenta em comentários 

discriminatórios tecidos em relação aos cidadãos da comunidade cigana. Reportado à Linha alerta internet segura. 

 

QN 10/2016/ACM: notícia de crime associa à comunidade cigana "violada por não casar com primo". Foi enviada 

deliberação da CICDR relativa à associação da etnia ou nacionalidade a noticias quando não seja objeto essencial 

da notícia. 

 

QN 11/2016/ACT: remetido à CICDR pela queixosa por correio eletrónico, alega ter sido alvo de despedimento 

por ser estrangeira. Encaminhada para a ACT, entidade competente em razão da matéria. 

 

QN 12/2016/INCM: através do formulário disponível no site da CICDR a ofendida refere ter sido multada por ser 

brasileira. Solicitadas informações adicionais. 

 

QN 13/2016 ANAC: remetido à CICDR pelo ofendido refere ter sido tratado de forma desigual dos restantes 

passageiros, e em virtude de ser revistado, acabou por perder o voo. Não obstante se tratar de matéria da 

competência da ANAC solicitamos esclarecimentos adicionais necessários para posterior remessa àquela entidade. 

 



 
 

 
  

QN 14/2016 IGAMAOT/MEE PCO: remetido à CICDR por email e dá conta de um motorista de autocarro que 

não parou na paragem, passou no semáforo vermelho em alta velocidade. Preparada proposta de abertura de 

PCO. 

 

QN 15/2016ACT: Anúncio para cozinheiro exclusivamente para portugueses. A denúncia foi remetida ao ACT, 

entidade competente em razão da matéria. 

 

QN 16/2016/ACM: a queixa foi remetida à CICDR pela Policia de Segurança Publica (PSP). Um café que não 

atendem ciganos. Abertura de processo em execução. 

 

QN 17/2016 ACT: remetida à CICDR por correio pela advogada da ofendida, afirma não ter sido contratada por 

ser brasileira. A denúncia foi remetida ao ACT. 

 

QN 18/2016 PCO 3/2016 IGEC: a denúncia dá conta de manuais escolares com expressões discriminatórias. Foi 

aberto de processo de contraordenação e enviado para a IGEC, em fase de instrução. 

 

QN 19/2016 ERC: a denúncia refere-se a um artigo que é ilustrado por uma imagem com o peito de uma mulher 

com a parte superior do bikini com a bandeira do brasil. Em análise. 

 

Antes de prosseguir para o sexto ponto da agenda, foi pelo Presidente da Comissão expressamente referido que 

eventuais dúvidas ou informações adicionais, bem como sugestões ou contributos alusivos a estes ou outros 

processos fossem remetidas ao gabinete de apoio técnico. 

Em cumprimento da ordem de trabalhos informou os Conselheiros e Conselheiras das ações ordinárias 

desenvolvidas pela CICDR, enumerando as seguintes: 

 

 Iniciativa Universo Benfica – Esta iniciativa que resultou de uma parceria estabelecida com a “KidFun” da 

Fundação Benfica em 2014, e que se mantém no presente ano letivo 2015/2016, consiste numa ação de 

sensibilização, divulgação da CICDR e da sua missão na contenda contra a discriminação racial, através da 



 
 

 
  

disponibilização num campo insuflável, de um Golf Banner, com a imagem da CICDR e um flyer, criado ad 

hoc “RACISMO? STOP!”, pretendendo contribuir na educação para os valores, com diversas atividades, 

acompanhadas da presença da Águia Vitória, às escolas primárias. Em 2015 esta campanha superou a 5.894 

crianças (considerando o ano letivo 2014/2015 foram alcançadas mais de 9.053 no total). 

 21.03.2015 – Dia “Internacional para a Eliminação da Discriminação Racial” – Para assinalar a data 

internacionalmente reconhecida, instituída pela ONU, propusemo-nos lançar no primeiro minuto do dia, 

uma campanha que se traduziu numa aplicação online “descobre a tua cor”, disponibilizada em 

www.descobreatuacor.pt, difundida através das redes sociais, superou as 60.000 visualizações. Através de 

um jogo, proliferado nas redes sociais, desafiavam-se os utilizadores a evidenciar a diversidade que 

enriquece o nosso país, ao mesmo tempo relativizava o que é apenas uma característica física, combatendo 

o preconceito, demonstrando que todos e cada um de nós somos muito mais do que o que é visível aos 

olhos. 

 Site CICDR – www.cicdr.pt – O site da CICDR, foi autonomizado destaca-se o formulário de queixa 

eletrónico, que pretende ser uma ferramenta de proximidade entre o cidadão e a Comissão, permitindo 

que a apresentação de queixa ocorra no recanto do seu lar, e que é agora disponibilizado com uma 

utilização mais facilitadora. 

 “E5G” A convite do Programa Escolhas foi realizado um Workshop com a 5.ª Geração que decorreu no 

CNAI, em 23 junho 2015. Os principais objetivos desta ação foram: divulgar a Comissão para a Igualdade e 

Contra a Discriminação Racial, potenciar a identificação de práticas discriminatórias que se enquadrem no 

âmbito de atuação da CICDR, explicitar os mecanismos legais, e informar sobre formas de apresentação e 

encaminhamento adequado das queixas com fundamento em discriminação; 

 Grupo de Trabalho Novos Cidadãos – Participação na 3ª sessão deste grupo de trabalho, ocorrida em 10 

de julho de 2015, no IPDJ em Lisboa, a convite do Programa Escolhas. Este grupo, composto por 15 

elementos, promoveu durante o ano de 2015, uma reflexão identificando os problemas e as dificuldades 

sentidas pelos novos cidadãos nacionais que prejudiquem o exercício da cidadania ativa enquanto 

portugueses de pleno direito, debatendo temas como o sentimento de identidade e pertença, a 

participação cívica, a ação comunitária, o associativismo, a participação em eleições, com o propósito de 



 
 

 
  

potenciar o desenho de um eventual plano de ação/resposta positivo, capacitando-os também a com 

conhecimento dos mecanismos de reação a eventuais práticas de discriminação. 

 Ação de (IN)Formação dos Técnicos da Segurança Social – Região Centro – no dia 30 de novembro, 

decorreu nas instalações do Centro Distrital de Coimbra, tendo como destinatários, Técnicos Superiores 

que desenvolvem funções de triagem na Ação Social, foi proporcionada a ação de sensibilização 

informativa subordinada aos temas "Cultura Cigana" e “Combate à discriminação – Comissão para a 

Igualdade e contra a Discriminação Racial”, cabendo a II Parte à CICDR. Esta ação contribuiu para o 

cumprimento dos compromissos assumidos na ENICC (Estratégia Nacional de Integração das 

Comunidades Ciganas). 

 Ação Sensibilização/Formação Técnicos CNAI – Em 20 de novembro de 2015, no CNAI de Lisboa e Porto 

(este ultimo através de meios telemáticos) foi realizada uma ação que pretendia habilitar os técnicos da 

primeira linha de atendimento a identificar práticas discriminatórias em razão da etnia, cor da pele, ou da 

nacionalidade, e ainda capacitá-los à apresentação de queixa à CICDR, através dos mecanismos existentes. 

Esta ação, enquadra-se no cumprimento das metas assumidas pela CICDR no âmbito de execução do PEM 

(Plano Estratégico para as Migrações). 

 

Foi ainda de forma breve, enunciada a participação internacional durante o ano de 2015 – Em 2015 

continuou a participar de forma ativa em organizações internacionais que promovem a igualdade, bem 

como o combate à discriminação racial ou étnica, tendo assegurado a respetiva participação presencial em 

grupos de trabalho temáticos, bem como em seminários e conferencias, conforme a seguir se especificam:  

 EQUINET – European Network of Equality Bodies, rede internacional reúne 42 organizações de 40 países, que 

trabalham a vertente do combate à discriminação de base racial e étnica. O ACM marcou presença nas 

duas reuniões anuais promovidas por esta rede no âmbito do grupo de trabalho temático Equinet 

Working Group Equality Law, a primeira ocorrida em Bruxelas e a segunda na Bratislava, ambas com o 

intuito de discutir e partilhar soluções para casos reais da temática, permitindo acompanhar os 

desenvolvimentos na temática ao nível do direito comunitário; High Level Group on Non-Discrimination, 

da Comissão Europeia – Participação presencial, em 27 de outubro no Segundo encontro do High Level 

Group on Non-Discrimination, este seminário sob o tema “Equality and Diversity” foi promovido pela 



 
 

 
  

Comissão Europeia em parceria com a Presidência Luxemburguesa, decorreu no Luxemburgo; 

Conferência de Alto Nivel "La Tolérance est plus forte que la Haine", Bruxelles, no dia 8 de maio 2015, 

promovido pela Presidência Belga; Seminário anual da Comissão Europeia contra o Racismo e Intolerância 

(ECRI), decorreu em Estrasburgo no Conselho da Europa, entre os dias 28 e 29 de maio, contou com a 

participação do Senhor Alto-Comissário para as Migrações Dr. Pedro esteve presente; Seminário 

“Charting the Charter” em Bruxelas nos dias 16 e 17 de junho, organizado pela Equinet, que visava o 

incentivo e monitorização da aplicação da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia ao nível 

nacional; A European Roma Information Office (ERIO) em parceria com a Equinet promoveu um 

Workshop sob o tema "Fighting hate speech against Roma: the Role of Equality Bodies, decorreu em 

Bruxelas no dia 16 de outubro. 

 

Relativamente às atividades desenvolvidas em 2016, foi referido:  

 A produção de um novo Cartaz e um novo RollUp, cientes da necessidade do envolvimento de todos, 

pretendendo-se potenciar a publicidade da Comissão, e, ao mesmo tempo, sensibilizar a sociedade civil 

para denunciarem eventuais práticas discriminatórias que venham a testemunhar. 

 Tomada de posse – no dia 21 de março de 2016, pelas 11h, na Sala dos Atos da Presidência do Conselho 

de Ministros, perante o Senhor Ministro-Adjunto, Dr. Eduardo Cabrita, a Senhora Secretária de Estado 

para a Cidadania e a Igualdade, Dra. Catarina Marcelino e do Senhor Alto-comissário para as Migrações, 

Dr. Pedro Calado, tomaram posse os novos membros da Comissão para a Igualdade e Contra a 

Discriminação Racial, reunidos nesta primeira reunião plenária. 

 Campanha 21 de março 2016 – para assinalar o “Dia Internacional para a Eliminação da Discriminação 

Racial” com o intuito de assinalar e reforçar os valores que estão associados a este dia simbólico, foi 

lançada numa creche em Odivelas a Escola Básica Maria Lamas, uma campanha dirigida às crianças com 

idades entre os 3 os 5 anos. Pretendeu-se contribuir para a formação dos valores fundamentais de 

conduta e vida em sociedade, determinantes na construção da personalidade das crianças. No mesmo dia 

5 de abril, que todas as pré-escolas dos estabelecimentos de ensino público em território nacional foram 

presenteadas com um Kit composto por livro e caixa de 6 lápis com tons cor de pele. O lançamento 

oficial da campanha decorreu na 1ª escola de Odivelas, contou com o apoio da Câmara Municipal de 



 
 

 
  

Odivelas, e estiveram presentes o Presidente da Câmara Municipal de Odivelas, Dr. Hugo Martins, o 

Ministro-adjunto, Dr. Eduardo Cabrita, a Secretária de Estado para a Cidadania e a Igualdade, Dra. 

Catarina Marcelino, o Alto-comissário para as Migrações, Dr. Pedro Calado e a Diretora do Agrupamento 

de Escolas D. Dinis, Dra. Ana Gralheiro. O feedback tem sido muito positivo. Em virtude, recebemos 

muitos pedidos adicionais tendo-nos sido oferecido diversos trabalhos desenvolvidos pelas crianças a 

partir da história. 

 Participação no Seminário inicial do Escolhas – 6ª geração – No dia 14 de abril de 2016, em Leiria, foi 

realizada a ação de sensibilização da CICDR, com o fim principal de capacitar os 90 dinamizadores 

comunitários a associarem-se ao combate à discriminação racial. Para o efeito foi apresentado a Comissão 

como ferramenta ao combate de práticas discriminatórias, capacitando os participantes para identificarem 

práticas discriminatórias, dando-lhes a conhecer as formas de apresentação de queixa e encaminhamento 

posterior; apresentando ainda os mecanismos legais de combate à discriminação racial ou étnica, no 

ordenamento jurídico português, reforçando o papel fundamental que cada um pode desempenhar no dia-

a-dia no seu bairro. A audiência foi muito participativa, contou com diversas questões durante a 

apresentação, tendo havido lugar à partilha de casos reais vivenciados pelos presentes, que no final 

colaboraram com algumas sugestões, convidando-nos a ir aos projetos. 

 

Quanto às próximas atividades: 

 Workshop subordinado ao tema: “O Provedor de Justiça e os direitos dos cidadãos estrangeiros”. Realizar-

se-á hoje, pelas 15 horas, no auditório deste Centro Nacional de Apoio ao Imigrante (CNAI), que 

pretende dar a conhecer o Provedor de Justiça enquanto instituição de direitos humanos, como 

mecanismo ao dispor de todos os cidadãos. A ação será dividida em duas comunicações, a primeira, será 

subordinada ao tema, “O Provedor de Justiça – missão, valores e responsabilidades”, e a segunda, será 

intitulada “A atividade do Provedor de Justiça na promoção e na defesa dos direitos dos cidadãos 

estrangeiros”. 

 

Em cumprimento do 7.º ponto da Ordem de Trabalhos, o Presidente da CICDR colocou à consideração dos 

Conselheiros a aprovação da ata da última reunião plenária, ocorrida em 06 de novembro de 2015 e da Ata da 



 
 

 
  

Cerimónia de Tomada de Posse dos novos conselheiros da CICDR, ocorrida em 21 de março de 2016, já com as 

alterações sugeridas pela Conselheira Helena Leal e pelo Conselheiro João Silva, tendo sido aprovada. 

 

Foi ainda colocada à consideração dos presentes, a Ata da Cerimónia de Tomada de Posse, tendo o Conselheiro 

José Falcão solicitado que fosse aditado as declarações que proferiu na secção solene, que a seguir se transcrevem: 

“foi a primeira vez que tivemos uma sessão solene na tomada de posse, algo que nunca se fez antes, pois, as 

tomadas de posses foram sempre feitas em reuniões normais, sendo que, só tivemos uma reunião em novembro, 

desde abril de 2015. Ainda realço que temos uma lei que não funciona, que anda há dez anos para ser mudada e 

que nunca o foi porque não tem havido vontade politica para o fazer”. Tendo, mediante a introdução destas 

declarações, aprovada por unanimidade. 

 

Por estar presente, Catarina Maria Branco Ferreira Tavares da União Geral de Trabalhadores (UGT), indicada 

como representante das Centrais Sindicais, foi pelo Presidente na presença dos presentes formalmente empossada 

Conselheira da CICDR. 

 

Prosseguindo, foi agendada a próxima reunião plenária da CICDR para o dia 12 de julho de 2016 às 10:00h. 

 

Nada mais havendo a acrescentar, a reunião foi dada por encerrada pelo Presidente da CICDR o Senhor Alto-

Comissário para as Migrações, que terminou agradecendo a presença e os contributos de todos e todas. 

 

 

Lisboa, 29 de abril de 2016, 

 

Pedro Calado 


